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O ministro do Meio Ambien-
te, Joaquim Leite, se furtou de co-
mentar os números que mostra-
ram desmatamento recorde da 
Amazônia, em outubro. Indaga-
do sobre isso pelos jornalistas, 
respondeu laconicamente que 
“não acompanhou” os dados di-
vulgados, ontem de manhã, pe-
lo Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (Inpe).

“Quando eu voltar ao Brasil, 
vou falar com o ministro Anderson 
(Torres, da Justiça) para entender 
esses dados do Inpe. Não acompa-
nhei esses números, estava focado 
nas negociações”, disse.

Leite contradisse a si mesmo 
quando, em vários discursos e 
painéis no pavilhão brasileiro 
da COP26, assegurou que ia to-
das as semanas para acompa-
nhar no local o combate ao des-
matamento no bioma. Em uma 
das suas apresentações, garan-
tiu que a ação da Força Nacional 
e do Ministério da Justiça “esta-
vam dando resultado”.

Afirmando que conseguiu 
mostrar em Glasgow aquilo que 
classificou de “Brasil real”, o mi-
nistro pareceu ter sido pego de 
surpresa com mais uma roda-
da de números negativos sobre 
a Amazônia. Por isso, calou-se 
diante dos repórteres, que inda-
gavam se ele não tinha ideia dos 
números anunciados ou mesmo 
se havia ficado irritado ao ser in-
formado dos dados. Em vez dis-
so, preferiu caminhar em silên-
cio, com sua comitiva, deixando 
os jornalistas falando sozinhos.

Mas se Leite não deu uma úni-
ca palavra sobre o avanço do des-
matamento, outros atores liga-
dos ao setor, no Brasil, comenta-
ram o assunto. Rafael de Oliveira 

Silva, professor da Universidade 
de Edimburgo, afirma que os da-
dos — a devastação da Amazônia 
passou da média anual de 6.500 
km² na década passada para qua-
se 10.000 km² no governo de Jair 
Bolsonaro — escondem uma rea-
lidade complexa.

“Se você olha os dados dos 
pastos, não aumentaram. O des-
matamento ocorre por vários mo-
tivos, como a mineração, a espe-
culação da terra. O desmatamen-
to ocorre, em sua maioria, em ter-
ras privadas”, explicou. 

Desvio de foco

O ministro do Meio Ambiente 
preferiu desviar o foco dos dados 
do Inpe ao propagandear a inicia-
tiva do governo federal de esten-
der a cobertura do 5G por todo o 
território nacional. Foi durante o 
painel “Negócios Sustentáveis na 
Amazônia”, realizado no Pavilhão 
Brasil da COP26.

Além de classificar a Amazô-
nia como um “deserto digital”, o 
ministro disse que essa condição 
deve mudar com o leilão da nova 
banda de internet, que pode abrir 
oportunidade para as comunida-
des locais e fomentar o empreen-
dedorismo sustentável na região. 

“Foi um leilão que olhou pa-
ra a Amazônia e que não olhou 
para a outorga do Tesouro Na-
cional”, comparou. O certame 
da tecnologia 5G ocorreu na se-
mana passada.

Leite afirmou que o governo 
tem se preocupado com projetos 
verdes em todo o país e, em espe-
cial, na região amazônica. “É in-
teressante ver o empreendedo-
rismo na Amazônia, gerando em-
prego e renda”, disse.
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Devastação continua alta
Inpe mostra que, em outubro, o desmatamento na Amazônia avançou 5%. Foram 877 km² dizimados

O 
Brasil continua a regis-
trar recordes em seus ín-
dices de desmatamen-
to na Amazônia. Prova 

disso são os dados de outubro, 
divulgados ontem, pelo Institu-
to Nacional de Pesquisas Espa-
ciais (Inpe), órgão do Ministério 
de Ciência e Tecnologia: a área 
de alertas de desmatamento foi 
a maior para aquele mês nos úl-
timos sete anos. A conservação 
do bioma foi destaque na aber-
tura da COP26, que se realiza em 
Glasgow (Escócia), e é considera-
da chave para evitar uma catás-
trofe climática.

Ao todo, foram 877 km² de 
devastação da floresta na Ama-
zônia, um aumento de 5% em 
relação a outubro de 2020 e o 
maior índice no mês em toda a 
série histórica do Deter, sistema 
de alertas do Inpe, iniciado em 
2016. O governo federal ainda 
não divulgou os dados consoli-
dados do desmatamento neste 
ano — o sistema Prodes —, que 
também é medido pelo Inpe, de 
agosto de um ano a julho do ano 
seguinte. Tradicionalmente, essa 
informação é tornada pública no 
começo de novembro.

Na COP26, o Brasil assinou 
acordos multilaterais contra o 
devastação da floresta, prome-
teu zerar o desmatamento ilegal 
até 2028 e reduzir as emissões 
de metano. Na prática, porém, 
os dados mostram uma realida-
de diferente. “As emissões acon-
tecem no chão da floresta, não 
nas plenárias de Glasgow. E o 
chão da floresta está nos dizen-
do que este governo não tem a 
menor intenção de cumprir os 
compromissos que assinou na 
COP26”, criticou Marcio Astri-
ni, secretário executivo do Ob-
servatório do Clima.

Ritmo acelerado

Relatório divulgado por um 
grupo de cerca de 200 cientis-
tas mostra que a Amazônia está 
perto de um ponto irreversível e 
perde, em ritmo acelerado, sua 
capacidade de regeneração. Os 

pesquisadores, que lançaram o 
documento na Cúpula do Clima, 
alertam que o bioma pode se tor-
nar deserto se não foram toma-
das medidas efetivas.

“O dado do Deter é um lem-
brete de que o Brasil que circu-
la pelos corredores e pelas salas 
da COP, em Glasgow, é o mesmo 
onde grileiros, madeireiros ile-
gais e garimpeiros têm licença 
do governo para destruir a flo-
resta”, afirma Astrini. Os alertas 
de desmatamento em outubro 
se concentraram no Pará, com 
501 km² (57% do total); no Ama-
zonas, com 116 km² (13% do to-
tal); e no Mato Grosso, com 105 
km² (12% do total).

A diretora de Ciência do Ins-
tituto de Pesquisa Ambiental da 
Amazônia (Ipam), Ane Alencar, 
chama a atenção para o fato de 
que o país seguiu com o mes-
mo patamar alto de desmata-
mento na Amazônia em outu-
bro, apesar de haver mais chu-
vas do que era esperado na re-
gião, por causa do fenômeno La 
Niña. “Nas últimas duas sema-
nas, vimos o governo brasileiro 
dizer na COP26 que tem o des-
matamento sob controle. Mas 
o Brasil real é o que os satélites 
mostram. Para cumprir as pro-
messas feitas na Conferência 
do Clima, o governo precisa fa-
zer mais do que fala. É possível 

mudar o quadro, mas é preci-
so agir imediatamente”, cobrou.

Conforme o Inpe divulgou on-
tem, a Amazônia Legal teve uma 
área de 877 km² sob alerta de des-
matamento, o que equivale a uma 
alta de 5% em relação a 2020 e re-
corde para o mês na série histórica. 
Nos últimos meses, o ministro do 
Meio Ambiente, Joaquim Leite, vi-
nha enfatizando a redução do des-
matamento na média trimestral de 
agosto e setembro, e atribuindo a 
melhora dos dados a ações con-
juntas de vários ministérios.

Depois de um desgaste de seu 
antecessor, Ricardo Salles com o 
Inpe, Leite vem tentando mos-
trar aproximação com o instituto.

Ministro se cala 
sobre destruição

Leite se furtou de comentar os dados ruins da Amazônia
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Quando eu voltar ao Brasil, vou falar com o 
ministro Anderson (Torres, da Justiça) para 
entender esses dados do Inpe. Não acompanhei 
esses números, estava focado nas negociações”

Joaquim Leite, ministro do Meio Ambiente, evitando 

comentar os dados do Inpe de outubro para a Amazônia

No discurso que realizou na 
COP26, o ministro Joaquim Leite 
apresentou um panorama bem 
diferente daquele confirmado, on-
tem, pelo Inpe. Além de afirmar 
que o desmatamento ilegal já es-
tava sendo combatido com au-
mento de recursos e de patrulha-
mento, ele não deu maiores de-
talhes dos mais recentes dados 
sobre desmatamento, queimadas 
e emissões de carbono. E ainda 
se comprometeu a acabar com 
o desmatamento ilegal até 2028.

Segundo Leite, as etapas para 
cumprir o objetivo de redução 
da devastação no bioma serão: 
redução de 15% ao ano até 2024; 
redução de 40% ao ano em 2025 
e em 2026; redução de 50% em 
2027; e zerar o desmatamento 
ilegal em 2028.

Mas enquanto o Ministério do 
Meio Ambiente divulga números 
otimistas sobre a preservação da 
Amazônia e de outros biomas bra-
sileiros, estimativas do Observató-
rio do Clima apontam que a maior 
parte (46%) dos gases estufa emiti-
dos pelo país são provenientes do 
desmatamento. Os dados de 2020 
mostram que o Brasil continua, 
desde 2010, a ampliar suas emis-
sões. No ano passado, em plena 
pandemia, o aumento do despe-
jo de gases de efeito estufa, pelo 
país, na atmosfera, foi de 9,5%. No 
restante do mundo, porém, houve 
uma redução de cerca de 7%.

“Enquanto o governo federal 
tenta vender o Brasil como potên-
cia verde na COP, a verdade é que o 
desmatamento em outubro bateu 
mais um recorde e vem sendo im-
pulsionado pela política anti-am-
biental do presidente, do Ministé-
rio do Meio Ambiente, com apoio 
de parte do Congresso. O desma-
tamento e queimadas continuam 
fora de controle e a violência con-
tra os povos indígenas e população 
tradicional só aumenta”, criticou 
Rômulo Batista, porta-voz da cam-
panha Amazônia do Greenpeace.

Panorama 
diferente

Apesar de a ausência do presi-
dente Jair Bolsonaro ter sido con-
siderada a nota negativa da par-
ticipação brasileira na COP26, o 
país continua sendo um dos pro-
tagonistas das discussões sobre o 
meio ambiente e a preservação. 
Isso porque é capaz de surpreen-
der ao apresentar novas lideran-
ças, como a jovem indígena Txai 
Suruí, e faz com que setores con-
siderados parte do problema — 
como os grandes produtores ru-
rais — modulem o discurso a fim 
de se afastarem do discurso do go-
verno federal, que pode represen-
tar fechamento de mercado para 
os produtos brasileiros.

A Confederação da Agricultura 
e Pecuária (CNA) montou um es-
tande no qual tentou mostrar que 
o agronegócio é parte da solução e 
não do problema ambiental brasi-
leiro. “No setor agropecuário bra-
sileiro, está muito claro que o cres-
cimento da produção de alimen-
tos no Brasil não está relaciona-
do ao desmatamento, e sim à in-
corporação de novas tecnologias, 
ao aumento de produtividade e à 
verticalização de produção”, disse 
o vice-presidente da delegação da 
CNA, Muni Lourenço Silva.

O Código Florestal brasileiro 
obriga o proprietário a preservar 
80% de suas terras e não tem o di-
reito de queimar a área para plan-
tar, ou para a pastagem de ga-
do. “A questão do desmatamento 
não pode estar baseada somen-
te na punição, que é importante. 
Mas também é muito importante 
que outras políticas públicas se-
jam realizadas, como, por exem-
plo, a questão da regularização 
fundiária, a questão do ordena-
mento territorial e a titulação das 
terras”, opina Lourenço.

Se para o representante da 
CNA o foco é eminentemente eco-
nômico, para a ativista Txai Suruí a 
devastação dos biomas brasileiros 
são, sobretudo, uma questão hu-
manitária. Tanto que denunciou o 
aumento das invasões de terra pa-
ra o gado, o assédio e o assassinato 
de ativistas ambientais.

Ajuda internacional

O governo federal, por sua vez, 
anunciou em Glasgow que es-
tá disposto a acabar com o des-
matamento ilegal até 2028, dois 
anos antes do previsto. Foi uma 
tentativa de mudar uma imagem 
desgastada desde os primeiros 
dias da presidência de Bolsonaro 
— que, entre outras coisas, esno-
bou os recursos repassados pe-
los governos da Alemanha e da 
Noruega para o Fundo Amazô-
nia por considerar esse dinhei-
ro uma esmola. O ministro do 
Meio Ambiente, Joaquim Leite, 
numa das suas primeiras parti-
cipações no evento disse que os 
US$ 100 bilhões anuais prome-
tidos pelos países ricos aos mais 
pobres são insuficientes para o 
tamanho do desafio de evitar a 
devastação ambiental. Para ele, 
tais recursos devem ultrapassar 
a casa do trilhão — pois, do con-
trário, os investimentos ficarão 
sempre pela metade.

O secretário adjunto de Clima e 
Relações Internacionais do Minis-
tério do Meio Ambiente, Marcelo 
Freire, deu uma ideia da comple-
xidade da situação do Brasil. “En-
tendemos que temos dentro do 
Brasil várias partes diferentes. Te-
mos tantas regiões e níveis de de-
senvolvimento, quase um monte 
de países juntos”, explicou.

Extremos marcam 
presença do Brasil

 501 
KM²

de floresta foram  
dizimados no trecho 

paraense da Amazônia. 
Estado foi o recordista 

no mês de outubro, 
seguido do Amazonas e 

do Mato Grosso


